PARECER Nº 678,  DE 2003.

DE RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre  a emenda nº 1 ao Projeto de lei nº 546, de 2000.

De autoria do Deputado José Rezende, o Projeto de lei n.º 546, de 2000, dispõe sobre medidas de segurança aos motoristas nas rodovias estaduais paulistas. 

 A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 153ª a 157ª Sessões Ordinárias (de 18 a 24/10/00),  não recebendo emendas nem substitutivos, obedecendo assim, ao disposto no  artigo 148, parágrafo único, item 3, da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, vigente à época.

Na seqüência, o projeto passou a tramitar em regime de urgência, de folhas 10. A seguir, conforme o artigo 18, inciso III, alínea "d", combinado com o artigo 68, caput, foi convocada pelo Presidente desta Casa reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Transportes e Comunicações e Finanças e Orçamento, que se manifestaram favoravelmente ao projeto.

Em observância ao artigo 193 da XI Consolidação do Regimento Interno, a  emenda nº 1 de autoria do Deputado Campos Machado e outros, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que não se manifestou no prazo regimental. Por este motivo, foi este Deputado designado Relator Especial para analisar a emenda quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico. 

Ao analisar a referida emenda verificamos que esta pretende incluir ao projeto  artigo que prevê a celebração de convênio entre a Secretaria dos Transportes e os Municípios, com o objetivo de estender às rodovias municipais a implantação de sensores instalados ao longo e de ambos os lados da pista de rolamento das rodovias estaduais.

Entendemos, desta forma, que a mesma atende ao disposto no artigo 20, inciso XIX, da Constituição Estadual, bem como ao disposto no artigo 133, inciso I, alínea "h", combinado com o artigo 146, inciso III, ambos do Regimento Interno Consolidado.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação da emenda nº 1 ao Projeto de lei 546, de 2000. 
a) RODRIGO GARCIA – Relator Especial

